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INTRODUÇÃO 

 

A saúde da mulher constitui um campo es-

tratégico da atenção à saúde, pois envolve ne-

cessidades que perpassam o curso de vida e ar-

ticulam dimensões biológicas, sociais, cultu-

rais e programáticas do cuidado. No contexto 

brasileiro, a Política Nacional de Atenção Inte-

gral à Saúde da Mulher consolidou a integrali-

dade e a promoção da saúde como princípios 

orientadores e atribuiu centralidade à melhoria 

da atenção obstétrica, à redução de agravos evi-

táveis e à qualificação do cuidado ofertado às 

mulheres (BRASIL, 2004). 

Essa agenda mantém plena atualidade di-

ante dos desafios contemporâneos da saúde ma-

terna e neonatal. No cenário global, a razão de 

mortalidade materna permanece distante da 

meta do Objetivo de Desenvolvimento Susten-

tável 3.1, e o progresso na redução de mortes 

evitáveis de recém-nascidos e crianças tem de-

sacelerado, indicando que a expansão do aces-

so, por si só, não é suficiente sem melhoria si-

multânea da qualidade da atenção e da capaci-

dade de monitoramento dos resultados em sa-

úde (NAÇÕES UNIDAS, 2024). A literatura 

reforça que mortalidade materna, natimortali-

dade e mortalidade neonatal permanecem como 

grandes problemas globais de saúde e exigem 

abordagens integradas de mensuração e acom-

panhamento ao longo do contínuo do cuidado 

(BOERMA et al., 2023). 

Nesse sentido, a produção de dados com-

paráveis adquire papel central para a vigilância, 

o planejamento e a avaliação das ações em obs-

tetrícia. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) tem destacado que os sistemas rotinei-

ros de informação em saúde devem ser capazes 

de monitorar indicadores maternos, neonatais e 

perinatais, apoiar análises e visualizações dos 

dados e incorporar uma perspectiva explícita de 

qualidade da informação para qualificar o pro-

cesso decisório (WHO, 2023). Mais recente-

mente, a OMS reforçou que melhorar a quali-

dade da atenção em saúde materna e neonatal 

requer seleção, monitoramento e análise siste-

mática de indicadores, bem como fortaleci-

mento dos sistemas de informação, da quali-

dade dos dados e da capacidade local de uso 

dessas informações (WHO, 2025). 

No campo obstétrico, o cuidado é marcado 

por múltiplos eventos clínicos e assistenciais 

interdependentes, cujos desfechos dependem de 

registros adequados, definições padronizadas e 

possibilidade de integração entre informações 

maternas e neonatais. A OMS, ao propor um 

conjunto de indicadores para dados rotineiros 

em saúde materna, neonatal, infantil e do ado-

lescente, explicita que a mensuração deve 

abranger mortalidade e morbidade, acesso, co-

bertura, qualidade da atenção e insumos do sis-

tema, o que evidencia a necessidade de instru-

mentos de coleta organizados e coerentes com 

essa complexidade assistencial (WHO, 2023). 

Sob essa perspectiva, instrumentos destinados à 

coleta de dados secundários não constituem 

apenas recursos operacionais, mas dispositivos 

estratégicos para transformar registros disper-

sos em informação epidemiológica útil, compa-

rável e passível de análise crítica (WHO, 2023; 

WHO, 2025). 

Considerando que a realidade brasileira, 

onde a qualificação da atenção obstétrica per-

manece como prioridade sanitária, a construção 

de instrumentos voltados à coleta de dados se-

cundários pode contribuir para aproximar os re-

gistros produzidos nos serviços das necessida-

des analíticas da pesquisa e do monitoramento 

de indicadores em saúde da mulher e da criança, 

necessidade relevante quando se considera que 

o enfrentamento das desigualdades, a redução 

da morbimortalidade materna e neonatal e o 

acompanhamento do desempenho dos serviços 
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dependem de bases informacionais consisten-

tes, alinhadas tanto às políticas nacionais quan-

to às agendas globais de desenvolvimento sus-

tentável (BRASIL, 2004; NAÇÕES UNIDAS, 

2024; WHO, 2025). 

Devido à sua relevância no desenvolvi-

mento de pesquisas em saúde, a coleta de dados 

requer base conceitual e operacional sólida, o 

que pode ser favorecido pelo uso de instrumen-

tos estruturados e padronizados (RATTRAY; 

JONES, 2007; PROUS; SALVANÉS; OR-

TELLS, 2009). No processo de construção des-

ses instrumentos, é fundamental assegurar ali-

nhamento entre a população de interesse, as in-

formações a serem coletadas e a análise preten-

dida, de modo a garantir consistência entre ob-

jetivo, conteúdo e aplicabilidade dos dados pro-

duzidos (JENN, 2006; BOYNTON; GREE-

NHALGH, 2004; RANGANATHAN; CA-

DUFF, 2023). 

Diante desse contexto, o presente capítulo 

tem como objetivo sintetizar as evidências dis-

poníveis na literatura e em documentos técnicos 

acerca dos componentes essenciais para a cons-

trução de instrumentos destinados à coleta de 

dados secundários obstétricos. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, conduzida com vistas a sintetizar e descre-

ver, de forma analítica e crítica as evidências 

disponíveis e necessárias para embasamento de 

instrumentos para coleta de dados secundários 

obstétricos. A escolha dessa abordagem funda-

mentou-se na possibilidade de articular produ-

ções científicas e referenciais técnico-operacio-

nais pertinentes ao objeto de interesse, favore-

cendo a compreensão ampliada dos elementos 

necessários à composição de instrumentos. Di-

ferentemente de revisões com caráter exaustivo 

e reprodutível, a revisão narrativa mostrou-se 

adequada para sustentar a reflexão sobre a sele-

ção de variáveis, a organização temática dos 

conteúdos e a padronização da linguagem em-

pregada na construção do instrumento 

(ROTHER, 2007). 

O percurso metodológico foi organizado 

em etapas articuladas, voltadas à definição do 

escopo do instrumento para a obstetrícia, à se-

leção das fontes de sustentação teórico-docu-

mental e à sistematização dos conteúdos. Inici-

almente, procedeu-se à delimitação dos domí-

nios de interesse a serem contemplados, consi-

derando a necessidade de reunir informações 

para a caracterização sociodemográfica, clí-

nica, obstétrica e relacionada ao parto e ao nas-

cimento. Essa etapa foi orientada pelo pressu-

posto de que a construção de instrumentos em 

saúde deve estar alinhada à finalidade do estudo 

e à utilidade analítica dos dados a serem produ-

zidos (THOMAS; OENNING; GOULART, 

2018; RATTRAY; JONES, 2007). 

Na etapa subsequente, realizou-se a busca e 

seleção de publicações científicas e materiais 

técnicos oficiais relacionados à saúde da mu-

lher, à assistência obstétrica, registros em saúde 

e à construção de instrumentos de coleta de da-

dos. Foram considerados materiais capazes de 

subsidiar a definição das variáveis, a organiza-

ção temática do instrumento e a padronização 

da linguagem empregada, sem recorte tempo-

ral, a fim de contemplar referenciais clássicos e 

documentos técnicos ao tema (ROTHER, 2007; 

HULLEY et al., 2015). 

Posteriormente, os materiais selecionados 

foram submetidos à leitura exploratória e ana-

lítica, com extração dos elementos considera-

dos centrais, tais como definição operacional de 

possíveis variáveis, terminologia adotada, 

forma de registro das informações e agrupa-

mento lógico dos conteúdos. A literatura des-

taca que clareza, objetividade, coerência interna 

e ordenação dos itens são aspectos essenciais no 
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desenvolvimento de instrumentos, uma vez que 

influenciam diretamente sua compreensão e 

aplicabilidade (JENN, 2006; RATTRAY; JO-

NES, 2007). 

A partir da síntese do material analisado, fo-

ram elencados o Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) e o Sistema de Infor-

mações sobre Nascidos Vivos (SINASC), em 

consonância com as atualizações provenientes 

da Rede Alyne, como referenciais nacionais 

para as variáveis obstétricas e neonatais, bem 

como a Linha Guia Mãe Paranaense, no âmbito 

estadual, buscando favorecer a sistematização 

da coleta e a padronização das informações ori-

undas de fontes secundárias obstétricas. Esse 

processo de organização considerou a necessi-

dade de estruturar um instrumento compatível 

com as demandas analíticas da pesquisa em sa-

úde da mulher e da assistência obstétrica (THO-

MAS; OENNING; GOULART, 2018; HUL-

LEY et al., 2015). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise das fontes oficiais de dados em 

saúde permitiu identificar o IBGE e o SINASC 

como o principais referenciais nacionais para a 

organização de variáveis, sendo o IBGE o prin-

cipal provedor de informações geográficas e es-

tatísticas do Brasil e o SINASC referente às 

obstétricas e neonatais, uma vez que o sistema 

foi implantado para coletar dados sobre os nas-

cimentos ocorridos em todo o território brasi-

leiro e subsidiar informações de natalidade para 

os diferentes níveis do sistema de saúde (BRA-

SIL, 2023). A centralidade do SINASC, no per-

curso relatado, decorre de sua função epidemi-

ológica e da possibilidade de apoiar a constru-

ção de um instrumento para coleta de dados se-

cundários obstétricos, alinhado à arquitetura in-

formacional já consolidada no país (BRASIL, 

2023). 

Esse achado é coerente com a própria estru-

tura da Declaração de Nascido Vivo (DNV), 

documento-base do SINASC, cujo manual na-

cional de preenchimento organiza informações 

em blocos referentes à identificação do recém-

nascido, local de ocorrência, parturiente, gesta-

ção e parto, anomalias congênitas e registro car-

torial, além de explicitar sua importância para a 

qualificação das informações sobre nascimen-

tos no Brasil (BRASIL, 2022; BRASIL, 2023). 

Desse modo, tomar a DNV e o SINASC como 

eixo orientador da construção do instrumento 

mostrou-se pertinente para favorecer compara-

bilidade, padronização terminológica e aderên-

cia aos campos rotineiramente produzidos na 

assistência obstétrica brasileira (BRASIL, 

2022; BRASIL, 2023). 

Além do SINASC, a perspectiva estadual 

faz-se necessária visto a necessidade de ade-

quação a contextos específicos, nesse sentido, a 

Linha Guia Mãe Paranaense emergiu como re-

ferencial clínico-organizacional possível para o 

âmbito obstétrico, por explicitar princípios que 

extrapolam a lógica puramente registral e apro-

ximam o instrumento das necessidades da linha 

de cuidado. Entre esses princípios, destacam-se 

a captação precoce da gestante, a estratificação 

de risco, o acompanhamento pré-natal com no 

mínimo sete consultas, a vinculação da gestante 

ao hospital de referência conforme o risco ges-

tacional, a atenção ao puerpério e ao recém-nas-

cido e o uso de ferramentas de apoio, como a 

Carteira da Gestante e sistemas logísticos arti-

culados à rede assistencial (PARANÁ, 2022). 

Assim, a Linha Guia complementou o SINASC 

ao oferecer um referencial de organização do 

cuidado e de seleção de variáveis com maior 

aderência à prática obstétrica regional e à con-

tinuidade assistencial (PARANÁ, 2022). 

Com base nesses referenciais, foi possível 

compreender a necessidade de construção de 
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um instrumento voltado à extração de dados se-

cundários em prontuários físicos e eletrônicos, 

buscando articular a lógica dos sistemas de in-

formação com a complexidade dos registros clí-

nicos. Essa direção é compatível com a orienta-

ção recente da Organização Mundial da Saúde, 

segundo a qual a mensuração da qualidade da 

atenção materna e neonatal requer seleção, 

acompanhamento e análise de indicadores, 

além do fortalecimento dos sistemas de infor-

mação, da qualidade dos dados e da capacidade 

local de uso analítico dessas informações 

(WHO, 2025). Também converge com o mate-

rial técnico da OMS para dados rotineiros em 

saúde materna, neonatal, infantil e do adoles-

cente, que recomenda um subconjunto mínimo 

de indicadores para monitoramento programá-

tico em sistemas rotineiros de informação em 

saúde, agrupados em domínios como mortali-

dade e morbidade, acesso, cobertura, qualidade 

e insumos do sistema (WHO, 2023). 

A relevância de estruturar instrumentos vol-

tados à produção de indicadores obstétricos 

torna-se mais evidente quando articulada às me-

tas globais da Agenda 2030. O relatório dos Ob-

jetivos de Desenvolvimento Sustentável in-

forma que a razão de mortalidade materna glo-

bal caiu de forma apenas marginal entre 2015 e 

2020, permanecendo em 223 mortes por 100 

mil nascidos vivos, valor superior a três vezes a 

meta de 70 por 100 mil prevista no ODS 3.1, 

enquanto o ODS 3.2 mantém a mortalidade ne-

onatal como indicador central de monitora-

mento da saúde infantil (NAÇÕES UNIDAS, 

2024). Em consonância, a OMS e agências in-

terinstitucionais reforçam que a aceleração da 

redução de mortes maternas, neonatais e nati-

mortos depende não apenas da ampliação da co-

bertura, mas também da qualidade e da equi-

dade ao longo do contínuo do cuidado, o que 

exige sistemas robustos de registro, análise e 

uso de dados (WHO et al., 2025; WHO, 2023). 

Os estudos publicados nos últimos três anos 

reforçam, de forma concreta, a utilidade epide-

miológica do SINASC para a obstetrícia brasi-

leira. No Paraná, Falavina, Fujimori e Lentsck 

observaram que a maioria das variáveis da 

Classificação de Robson no SINASC apresen-

tou baixa incompletude e tendência de redução, 

embora campos como “cesárea antes do início 

do trabalho de parto” e “trabalho de parto indu-

zido” ainda demandam melhorias no preenchi-

mento, evidenciando simultaneamente a potên-

cia e os limites da base para monitoramento 

obstétrico (FALAVINA; FUJIMORI; LEN-

TSCK, 2024). Em escala nacional, Victor et al. 

utilizaram dados do SINASC de 2014 a 2023 

para demonstrar tendência de aumento da pre-

maturidade no Brasil, com marcadas desigual-

dades regionais e sociodemográficas, confir-

mando o valor estratégico de bases padroniza-

das para detectar padrões temporais e iniquida-

des em saúde perinatal (VICTOR et al., 2025). 

Na mesma direção, o uso do SINASC tem 

permitido análises mais refinadas de popula-

ções e agravos específicos. Marinho, Rodrigues 

e Tavares analisaram partos ocorridos em al-

deias indígenas com base no SINASC entre 

2015 e 2023, evidenciando a capacidade do sis-

tema para estudos desagregados em grupos po-

pulacionais específicos e historicamente vulne-

rabilizados (MARINHO; RODRIGUES; TA-

VARES, 2025). De modo complementar, Go-

mes et al. descreveram a ocorrência e os desfe-

chos de anomalias congênitas no Brasil entre 

2010 e 2022 a partir da articulação entre SI-

NASC e Sistema de Informações sobre Morta-

lidade, reforçando que a vigilância de eventos 

obstétricos e neonatais depende de registros 

consistentes, campos bem definidos e integra-

ção entre bases nacionais (GOMES et al., 

2025). 
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Nesse contexto, a opção por construir um 

instrumento ancorado em fontes oficiais brasi-

leiras mostra-se metodologicamente coerente, 

ao aproximar a coleta secundária da linguagem 

epidemiológica já utilizada para vigilância, mo-

nitoramento e avaliação. Ao mesmo tempo, os 

achados da literatura e dos documentos técnicos 

indicam que a utilidade analítica desses instru-

mentos depende da completude dos campos, da 

padronização dos registros, da definição clara 

das variáveis e da capacidade de integração en-

tre dados oriundos de prontuários físicos, pron-

tuários eletrônicos e sistemas nacionais de in-

formação (WHO, 2024; WHO, 2025; FALA-

VINA; FUJIMORI; LENTSCK, 2024). 

A atual agenda institucional brasileira re-

força essa direção. Na saúde suplementar, a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar man-

tém painel de indicadores da atenção materna e 

neonatal com resultados calculados, entre ou-

tras fontes, a partir do SINASC, ampliando a 

transparência e o uso dos dados para o acompa-

nhamento de tendências na atenção ao parto e 

ao nascimento (ANS, 2023). Do mesmo modo, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde, a estra-

tégia Rede Alyne prevê a integração dos dados 

das gestantes e o lançamento da versão eletrô-

nica da Caderneta da Gestante, reforçando, de 

forma crescente, a necessidade de instrumentos 

robustos para a qualificação dos registros e a in-

teroperabilidade das informações coletadas 

(BRASIL, 2024). Assim, os resultados da revi-

são sustentam que a construção de instrumentos 

de coleta secundária em obstetrícia deve dialo-

gar com a arquitetura informacional vigente e 

com as demandas contemporâneas de monito-

ramento da saúde materna e neonatal (ANS, 

2023; BRASIL, 2024; WHO, 2025). 

Como limitações, o presente capítulo apre-

senta o recorte inerente a uma revisão narrativa 

fundamentada em documentos técnico-norma-

tivos. Embora esse delineamento favoreça a 

profundidade analítica e a aplicabilidade con-

textual, não tem como propósito a exaustivi-

dade da literatura nem substitui as etapas for-

mais de desenvolvimento e validação de instru-

mentos metodológicos. Além disso, a funda-

mentação em referenciais oficiais, como siste-

mas nacionais de informação e diretrizes assis-

tenciais, fortalece a aderência do instrumento à 

realidade organizacional da atenção obstétrica 

brasileira. Entretanto, também pode reproduzir 

as limitações desses próprios referenciais, uma 

vez que os dados secundários refletem não ape-

nas aspectos clínicos, mas também a qualidade 

e a completude dos registros produzidos roti-

neiramente nos serviços de saúde. Por fim, a 

utilização de um documento regional como re-

ferencial estruturante contribui para maior sen-

sibilidade à organização do cuidado no con-

texto analisado, porém pode limitar a transferi-

bilidade imediata do instrumento para cenários 

que apresentam diferentes fluxos assistenciais e 

modelos organizacionais. 

 

CONCLUSÃO 

 

O percurso descrito evidenciou que a elabo-

ração desse tipo de instrumento exige alinha-

mento entre a finalidade analítica da pesquisa, 

a organização das variáveis e a padronização 

das informações, de modo a favorecer maior 

clareza, coerência e aplicabilidade no contexto 

da obstetrícia. A utilização de referenciais 

como o SINASC e a Linha Guia Mãe Parana-

ense mostrou-se estratégica para aproximar a 

estrutura do instrumento das demandas epide-

miológicas e assistenciais da saúde materna e 

neonatal no cenário brasileiro. 

Conclui-se que a construção de instrumen-

tos para coleta de dados secundários em obste-

trícia constitui etapa relevante para qualificar a 

produção de informações e fortalecer análises 
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voltadas ao cuidado, à vigilância e ao monito-

ramento de indicadores em saúde da mulher e 

da criança. Portanto, a revisão demonstra que 

essa construção demanda fundamentação teó-

rico-documental consistente e alinhada à pers-

pectiva local e à sensibilidade necessária para 

articular registros clínicos, sistemas de infor-

mação e necessidades do campo obstétrico, ofe-

recendo subsídios para futuras iniciativas de 

aprimoramento metodológico e de qualificação 

dos dados produzidos nos serviços de saúde.
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